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CURTAS 


Desemprego I. Quem escuta os empresários do 
setor automobilístico falando sobre a queda das vendas após 
o pacote, o aumento dos impostos e a necessidade de fazer 
acordos indecentes (como o apresentado pela Volkswagen aos 
seus trabalhadores) para evitar as demissões, pensa até que 
as montadoras estão prestes a falir. Mas a realidade é bem 
diferente: o setor, que já reduziu postos de trabalho de 121,5 
mil em 1995 para 118 mil atualmente, teve um lucro líquido 
de R$ 372,965 milhões em 1997, segundo o Balanço Anual 
do jornal Gazeta Mercantil. 

♦ 

Desemprego II. A Cofap é a 87 a entre as 300 
maiores empresas nacionais, segundo o Balanço Anual da 
Gazeta Mercantil, e alcançou um lucro líquido de R$ 18,092 
milhões este ano. No entanto, a fábrica de autopeças do grupo 
demitiu, no início de dezembro, 125 trabalhadores. Assim 
como a Cofap, várias outras empresas do setor estão demitin¬ 
do ou concedendo férias coletivas aos funcionários. Evidente¬ 
mente, reduzir os lucros é algo que não passa nem em sonho 
pela cabeça dos empresários como forma de superar a "crise". 

♦ 

Desemprego III, Pesquisa realizada pela empresa 
de consultoria Arthur Andersen com 113 das 500 maiores 
companhias do país indica que 65% destas empresas fatura¬ 
ram mais em 1997 do que no ano passado. Em 43%, os lucros 
foram superiores em 1997 em relação aos alcançados em 
1996. No entanto, 50% das empresas entrevistadas reduziram 
o quadro de pessoal e 43% já pensam em novas demissões 
em 1998. Em relação aos salários, a situação continua ruim 
para os trabalhadores: 52% das empresas informaram que 
deram reajustes de acordo com a inflação e 30% não 
concederam nem mesmo isso. 

♦ 

Mentiras. O balanço da Reforma Agrária realizada 
por FHC em 1997 mostra a que grau chega a cara-de-pau do 
governo. Tanto o Incra como o MST concordam que a meta de 
80 mil famílias assentadas não foi alcançada, mas os números 
são bastante diferentes. Segundo o Incra, foram 53.531 as 
famílias assentadas, enquanto o MST aponta apenas 16.457. 
Detalhe: os números englobam tanto os assentamentos 
definitivos como os provisórios. 

♦ 

Acampamentos. Outros dados interessantes do 
levantamento feito pelo MST: existem atualmente 279 acam¬ 
pamentos no Brasil, totalizando 51.710 famílias. Em três anos 
do governo neoliberal de Fernando Henrique, 400 mil famílias 
de pequenos proprietários rurais perderam suas terras, 800 
mil assalariados rurais em lavouras de café, cana, cacau e 
algodão perderam o trabalho e cerca de três milhões de 
pessoas emigraram do campo para as cidades. Essa é a 
Reforma Agrária de FHC. 

♦ 

Polícia. Pesquisa feita pelo Instituto de Estudos da 
Religião (Iser) sobre a violência no Rio de Janeiro traz números 
novos, inclusive sobre quanto custa o tratamento das vítimas 
de tentativa de assassinato e agressão física. Tem também 
dados sobre a atuação da Polícia Militar. A PM carioca matou 
358 pessoas em um ano, o mesmo que todas as forças 
policiais dos Estados Unidos. 61% das vítimas tinham uma 
bala na cabeça e 46% morreram com mais de três disparos. 
A relação entre pessoas mortas pela PM e policiais assassina¬ 
dos em confronto é de 36 para 1; quase cinco vezes o índice 
de Nova York, uma das cidades mais violentas do mundo. 


0 QUE SE VIU 



Dez mil metalúrgicos da Volkswagen rejeitam, em assembléia 
realizada em São Bernardo do Campo no dia 3 de dezembro, a 
proposta-chantagem de redução de jornada com redução de 
salários. Esta foi a primeira das várias manifestações que os 
metalúrgicos do ABC já realizaram contra as demissões e a 

redução salarial. 


0 QUE SE DISSE 

"Eu não sou nem traba¬ 
lhador nem dono de empresa 
(...). Fiz um apelo às montado¬ 
ras para que não demitam, 
porque nós temos muita preo¬ 
cupação com a questão do 
emprego." 

De Fernando Henrique Cardoso. 
Todos sabemos que FHC não é trabalha¬ 
dor, mas ao falar sobre a preocupação do 
governo com a questão do emprego, o 
presidente forçou a barra. No jornal Folha 
deS. Paulo em 10/12/97. 

"Aquele Brasil da inér¬ 
cia, que se perdia em vãs 
discussões políticas, em que¬ 
relas, em impeachment, fosse 
o que fosse, ou em grandes 
teorias inúteis, povoadas por 
gente que perdeu o pé da 
história, agora é passado." 

Mais uma do presidente, no dis¬ 
curso feito em inauguração da linha do 
Trensurb, em São Leopoldo, na mesma 
semana que milhares de metalúrgicos 
tomavam as ruas contra as demissões. 
Mas quem será que perdeu o pé da 


história? No jonasl O Estado de S. Paulo , 
em 10/12/97. 

"O Brasil é um país de 
riscos financeiros r mas os ris- 
cos econômicos sá o bem acei¬ 
táveis." 

Frase do deputado federal Rober¬ 
to Campos (PPB), que integrava a comiti¬ 
va presidencial na visita à Inglaterra. 
Tradução da própria revista Ve/a para a 
frase: "jogar na bolsa pode ser perigoso , 
mas comprar estatais pode ser rendoso". 
Em 10/12/97. 

"Nosso presente de Na¬ 
tal foi a demissáo. O sindica¬ 
to náo faz nada, porque tem 
mais medo de demissáo que a 
gente." 

De Manuel Messias da Silva, 43 
anos, demitido da Metal Leve após 20 
anos de trabalho. Enquanto isso, a pele- 
gada da Força Sindical de Medeiros fe¬ 
chava o acordo com os empresários de 
São Paulo para reduzir salários. Não é 
medo, é traição aos trabalhadores mes¬ 
mo. No jornal O Globo , em 7/12/97. 
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E D I T 0 R I A L 

Somos 

o último dia 11 os metalúrgicos 
do ABC pararam as principais 
fábricas e tomaram as ruas de 
São Bernardo em passeata con¬ 
tra as demissões e a proposta 
de redução dos salários feita 
pela patronal e com o apoio 
do governo. 

Os metalúrgicos do ABC disseram 
Não! Se levantaram e mostraram o cami¬ 
nho que deve ser trilhado pelos trabalha¬ 
dores de todo o Brasil. A luta iniciada 
pelos operários do ABC é o principal fato 
da conjuntura nacional e o principal mo¬ 
vimento de resistência ao pacote do go¬ 
verno. 

Enquanto isso, a Força Sindical (cen¬ 
tral pelega inqualificável: além de ligada 
à Fiesp, seus principais chefes estão 
filiados ao PFL) fechava acordo com o 
setor de autopeças para reduzir a jornada 
com redução dos salários. 

A proposta de redução dos salários, 
usada como chantagem para não demitir, 
se alastrou para os demais setores patro¬ 
nais e por todo o país: o setor de 
eletroeletrônicos já a tomou e propõe de 
cara reduzir em 25% os salários dos 
operários da Zona Franca de Manaus (que 
ganham em média R$ 360). A patronal da 
construção civil também. Enfim, a ofensi¬ 
va é generalizada. 

A patronal se escuda na recessão 
para jogar a crise sobre as costas dos 
trabalhadores, no caso, para garantir ou 
até ampliar suas margens de lucro. O que 
está verdadeiramente por trás dessa ofen¬ 
siva patronal, para além do 
desaquecimento da economia, é a tenta¬ 
tiva de impor a Reforma Trabalhista: 
acabar com o 13°, com as férias, com o 
Fundo de Garantia e avançar para a 
aprovação do contrato temporário em 
janeiro. A patronal até deseja que os juros 
caiam, mas sob a base do aumento da 
exploração. Estão sintonizados e apoian¬ 
do o pacote de FHC e exigindo rapidez 
nas Reformas. 

FHC, por sua vez, diz que não tem 
nada a ver com as demissões e tenta dar 
uma de Pôncio Pilatos: não vai intervir nas 
negociações entre empregados e patrões. 
Disse até que ele não é nem empresário, 
nem trabalhador, por isso não vai se 
meter. Quanto cinismo! Ele que deu R$ 50 
bilhões para salvar banqueiro falido, quan¬ 
do se trata da demissão de milhares de 
pais de família não tem nada a ver com 
isso. A verdade é que o governo está 
totalmente a favor do que a patronal está 
fazendo. O aumento da exploração é a 


essência do seu pacote que premia os 
banqueiros e especuladores com o paga¬ 
mento de mais R$ 20 bilhões de juros da 
dívida interna. 

Por isso, o movimento que se iniciou no 
ABC tem que continuar e precisa ser cerca¬ 
do de solidariedade. É hora de jogar pesado 
na mobilização para derrotar a ofensiva da 
patronal e do governo e para botar abaixo 
o pacote econômico de FHC e do FMI. A 
direção majoritária do movimento (a dire¬ 
ção da CUT e do PT) tem uma enorme 
responsabilidade nesse momento. 

Temos todos um importante acordo: 
somos pela rejeição da redução dos salários 
e das demissões. Esse acordo permite que 
toda a CUT, os partidos operários, o MST e 
a UNE façamos juntos uma jornada de 
mobilização, uma campanha de solidarieda¬ 
de ao ABC e de extensão da luta contra as 
demissões. A CUT deve orientar, com fir¬ 
meza, que os trabalhadores ocupem as 
fábricas que demitirem e, ao mesmo tempo, 
devemos marcar um dia nacional de luta 
com atos e manifestações em apoio aos 
trabalhadores em luta. 

Ao mesmo tempo, temos desacordo 
com a alternativa apresentada pela diretoria 
do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC e 
também com a estratégia mais geral que 
norteia a direção do PT. 

A proposta de banco de horas e de 
ressuscitar as câmaras setoriais não garante 
emprego. Uma coisa é, em função de uma 


determinada relação de forças, os sindi¬ 
catos serem obrigados a aceitar acordos 
ruins, como bancos de horas. Outra muito 
diferente é ter isso como estratégia. O 
objetivo deixa de ser derrotar a patronal 
e sim aliar-se a ela contra o governo. Isso 
pode acabar levando à vacilação na luta. 

Por outro lado, o PT ao seguir perse¬ 
guindo a frente ampla e acordos com 
setores patronais para o ano que vem, 
acaba rebaixando o programa e vacilando 
em defender a derrubada desse pacote, 
bem como fica alimentando ilusões nos 
“setores produtivos" da burguesia. Não 
temos acordo com o discurso de Lula no 
ato do Paço Municipal de São Bernardo, 
quando ele disse que queria os donos do 
Carrefour e do Wall-Mart (grandes super¬ 
mercados) no palanque dos metalúrgicos, 
porque — segundo Lula — estes grandes 
comerciantes estariam contrários ao re¬ 
baixamento do salário dos metalúrgicos e 
das demissões. Parece que Lula deu de 
acreditar em papai noel. 

Não é hora de ter ilusão que os 
empresários vão se unir aos trabalhado¬ 
res. Queremos redução da jornada sem 
redução dos salários. As grandes empre¬ 
sas que sacrifiquem seus lucros. As em¬ 
presas falidas devem ser estatizadas. 

É hora de unir os trabalhadores e 
apostar pesado na mobilização contra o 
governo e contra os patrões. Somos todos 
metalúrgicos! 



CARTAS 

Carta aos 
militantes do PSTU 

A partida do Julinho é para nós uma 
perda irreparável. Com certeza este foi 
um dos momentos mais difíceis de nossas 
vidas. E se foi possível vivê-lo, foi devi¬ 
do à presença de tantos amigos, que em 
sua grande maioria são militantes do 
PSTU. 

Queremos agradecer a todos vocês o 
apoio e a solidariedade prestados. 

Temos certeza de que a chama da 
paixão que existia em Julinho pôr uma 
vida justa e igualitária, enfim pelo socia¬ 


lismo, não morrerá. Esta chama se mantém 
acesa em cada um de vocês. Mas espera¬ 
mos que a expressão de alegria, a inten¬ 
sidade e o amor que o Julinho sentia pela 
vida permaneçam na lembrança de todos 
e incentivem a continuidade da luta pôr 
esse ideal que tanto os une. Um ideal que 
os torna um exemplo de determinação e 
força. 

Gostaríamos de agradecer a cada um, 
especialmente aos companheiros do Rio de 
Janeiro, que estiveram sempre presentes 
na vida de Julinho e que tomaram a frente 
de tudo nesse momento. Agradecemos tam¬ 
bém aos companheiros da Direção Nacional 
do PSTU que compartilharam conosco essa 
dor. 


Nossa casa continuará aberta a todos e 
sempre apoiaremos suas lutas, que também 
eram do Julinho. 

Como ele mesmo diria: “Até o socialis¬ 
mo, sempre." 

Família de Julinho: 

Myrza, Circe, Claudia, Helinho, 
Ananda, Natasha e Marina 


0 Opinião Socialista vai fazer uma 
pausa. Esta é a última edição de 
1997. Estaremos de volta na 7- 
quinzena de janeiro. 
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PRIVATIZAÇÕES Trabalhadores apresentam proposta de Brasil Telecom 

Telecomunicações: poder, 
ganância e desinformação 



governo começou 
para valer o desmon¬ 
te das Telecomunica¬ 
ções do país. Como 
resposta, os trabalha¬ 
dores do setor come¬ 
çaram a debater pro¬ 
postas proposta contra a 
privatização das teles e do siste¬ 
ma Telebrás. . 

Recentemente, os sindica¬ 
tos ligados a Federação dos Tra¬ 
balhadores em Telecomunica¬ 
ções (Fittel), filiada a CUT apre¬ 
sentaram a proposta de trans¬ 
formar o Sistema Telebrás na 
Brasil Telecom ao invés de 
privatizá-la. O Opinião Socia¬ 
lista abre esta página para o 
artigo que nos foi enviado pelos 
sindicalistas Antonio Albu¬ 
querque e Enylson Camolesi que 
explicam o que é o projeto Bra¬ 
sil Telecom. Esclarecemos que 
em breve, neste jornal, o PSTU 
também apresentará as suas pro¬ 
postas sobre a privatização das 
telecomu n icações. 

Antonio Albuquerque e 
Enylson Camolesi, 

diretores do Sindicato dos 
Trabalhadores em Pesquisa Ciência e 
Tecnologia/SP 

Visando a implementação 
do seu projeto de privatização 
das empresas de telecomunica¬ 
ções, no início do mês de no¬ 
vembro, o governo anunciou 
para a sociedade o modelo de 
reestruturação do Sistema 
Telebrás (STB). Processo este 
que, segundo o ministro Sérgio 
Motta, se estenderá até julho do 
próximo ano, quando se planeja 
efetuar a priva¬ 
tização. O re¬ 
ferido ministro 
também anun¬ 
cia que esta 
será a maior 
privatização 
em bloco já re¬ 
alizada no mundo, totalizando 
US$ 130 bilhões. 

A campanha do governo 
vem com um forte (e falso) 
apelo popular: telefone barato, 
custando R$ 80. Na verdade o 
que está mudando é o modelo 
de captação de recursos para a 
prestação desse serviço. Em vez 
de autofinanciamento — R$ 
1.100,00 para a aquisição da 
linha, mais as ações da Telebrás 
(que, por si só, já valem mais do 
que o valor inicialmente pago) 
e uma tarifa telefônica mais 
baixa do mundo — migramos 
para um sistema de tarifa de 
preço real. 

Os aumentos tarifários so¬ 
bre as telecomunicações ocorri¬ 
dos nos últimos três anos (mais 


expresso na LGT, traz 
prejuízos à população 


de 2800% sobre o telefone 
residencial/comercial) dão 
uma dimensão do que estamos 
falando. Esse novo modelo, 
considerando a maturidade a 
que chegou a Telebrás, lhe dá 
maior capacidade de cresci¬ 
mento e permitiria a um go¬ 
verno popular oferecer tele¬ 
fones, não a R$ 80 como fala 
o ministro, mas de graça, sem 
que, para isso, a Telebrás 
deixasse de continuar cres¬ 
cendo. 

O projeto do atual gover¬ 
no, expresso na Lei Geral de 
Telecomunicações (LGT), 
aprovada em julho pelo Con¬ 
gresso Nacional, também é 
excludente, trazendo prejuí¬ 
zos aos municípios e à popu¬ 
lação. Em seu artigo 81, a lei 
joga para os Orçamentos da 
União, dos Estados e dos Mu¬ 
nicípios os custos com o cum¬ 
primento das metas de uni¬ 
versalização do acesso da po- :• 
pulação aos meios de teleco- |: 
municações. Esta responsabi- •: 
lidade não será mais da opera- •; 
dora, como ocorreu até agora. > 

Na lógica do governo fe- :• 
deral, os serviços lucrativos >: 
como o de celular, o de comu- 
nicação de dados, de telefo- í 
nia de longa distância e os de 
serviços de redes corporativas 
devem ser reservados para os 
grandes grupos privados. O ônus 
da universalização, que deman¬ 
da serviços nada rentáveis, fica¬ 
ria para os cofres públicos. Esse 
é um típico caso que mostra a 
verdadeira face da ganância 
especulativa. 

Se esse modelo privatizante 
for implemen¬ 
tado, também fi¬ 
cará comprome¬ 
tida a política in¬ 
dustrial e tecno¬ 
lógica do setor. 
Temos de consi¬ 
derar que toda 
grande operadora de telecomu¬ 
nicações internacional tem um 
fornecedor de equipamento e 
de tecnologia preferencial. 
Tecnologia nacional e forneci¬ 
mento de equipamentos nacio¬ 
nais terão espaço muito reduzi¬ 
do no modelo proposto pelo 
governo, transformando o Bra¬ 
sil em um exportador de empre¬ 
gos no setor. O centro de Pes¬ 
quisas e Desenvolvimento da 
Telebrás (CPqD), único centro 
de pesquisas em telecomunica¬ 
ções na América Latina, ficará 
com seu futuro ameaçado, pois 
não terá parceiros industriais e 
perderá sua fonte de recursos. 

Também o fabuloso lucro 
do STB aguça a ganância de 
grandes grupos econômicos. Este 


FarnnnHo Gula Prado 



ano, o STB deverá ter um lucro 
líquido superior a R$ 4,5 bi¬ 
lhões, muito maior do que obte¬ 
ve qualquer outra empresa pri¬ 
vada ou estatal. Em 1996, por 
exemplo, a Eletrobrás lucrou R$ 
2,4 bilhões, a Petrobrás R$ 670 
milhões e a Vale do Rio Doce R$ 
632. A previsão de investimen¬ 
to, a curto prazo, da Telebrás é 
de R$ 7,5 bilhões. E tudo isto 
sem retirar um centavo do Te¬ 
souro. 

A Telebrás, até o final deste 
ano, contará com 22 milhões de 
terminais telefônicos em funci¬ 
onamento. Será a quinta maior 
operadora do mundo (só para 
comparar, a estatal France 
Telecom, possui 28 milhões de 
terminais, mas, em número de 
celulares, já nos igualamos a 
França). O nú¬ 
mero de aces- ■■■■■ 
sos móveis ce¬ 
lulares em ser¬ 
viço no STB, no 
período 95-98, 
crescerá à taxa 
de 85% ao ano, 

devendo alcançar 6,4 milhões 
de acessos em dezembro de 
1998. 

Preocupados com o destino 
da Telebrás, os trabalhadores 
em telecomunicações construí¬ 
ram uma proposta para o setor 
de telecomunicações brasileiro: 
transformar o STB na Brasil 


Sistema Telebrás pode 
ter em 1997 lucro de 
mais de R$ 4,5 bilhões 


Telecom, a Operadora Nacio¬ 
nal, uma empresa com fatu¬ 
ramento de US$ 20 bilhões, com 
potencial de crescimento gigan¬ 
tesco e capaz de fazer uma 
inserção soberana do Brasil no 
mercado internacional. Uma 
empresa com capacidade de 
competição, vantagem de esca¬ 
la, possibilidade parceiras, 
agressividade mercadológica 
nacional e internacional e capa¬ 
cidade de investimento em Pes¬ 
quisa e Desenvolvimento. Uma 
empresa capaz de fomentar um 
parque industrial para o setor. 
Este é um caminho que não tem 
nada novo, pois já foi trilhado 
pelos países desenvolvidos da 
Europa. 

Retalhar o STB em cerca de 
30 pequenas empresas e “doá- 
las” às grandes 
operadoras glo¬ 
bais de teleco- 
municaçôes, 
como quer o go¬ 
verno, é um cri¬ 
me. O Brasil tem 
uma empresa 
com recursos humanos altamen¬ 
te qualificados, uma planta ins¬ 
talada tecnologicamente atuali¬ 
zada e financeiramente muito 
forte. Não construir a Brasil 
Telecom é deixar de erguer um 
dos pilares necessários a inser¬ 
ção do país no bloco dos social¬ 
mente mais justos. 
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PARTIDOS Encontro contra neoliberalismo mantém política de frente ampla 


Encontro aprova carta 
que não rompe com FMI 



Fernando Silva, 

do redação 

Encontro Popular 
contra o Neolibera¬ 
lismo, realizado em 
São Paulo no último 
dia 6 de dezembro, 
manteve a esquerda 
no beco sem saída da 
política de frente ampla com 
setores burgueses. Como 
consequência o programa apro¬ 
vado na carta compromisso do 
Encontro não vai além de “um 
desenvolvimento sustentável, 
soberano e solidário". 

Estiveram presentes 1.153 
entidades e mais de 2.500 pes¬ 
soas, com participação expres¬ 
siva da juventude e do movi¬ 
mento popular. Não houve pra¬ 
ticamente debate pois a esma¬ 
gadora maioria das interven¬ 
ções eram de representantes 
de entidades que já estavam de 
acordo com a 
plataforma que 
convocava o 
Encontro (e 
que propunha 
a unidade am¬ 
pla contra o 
neoliberalismo). 

Apesar de ter-se consegui¬ 
do, ao final, aprovar uma pro¬ 
posta de calendário de lutas 
que propunha algumas impor¬ 
tantes medidas como a partici¬ 
pação na luta contra as demis¬ 
sões no ABC e um dia de greve 
nacional contra a Reforma da 
Previdência, o centro do En¬ 
contro foi uma tremenda agita¬ 


ção a favor da frente 
ampla, da “unidade 
das oposições contra 
o neoliberalismo”. 

Porém, o Encon¬ 
tro não serviu para o 
objetivo da direção do 
PT e do PCdoB de 
lançar a frente ampla 
para 1998 com uma 
definição clara de 
candidatura. O pro¬ 
blema é que o único 
que está candidato é 
Lula. Mas o PSB e o 
PCdoB deixaram cla¬ 
ro que é necessário 
buscar um nome e um 
arco de alianças su¬ 
perior ao que pode 
ser conseguido em 
torno de Lula. Dos par¬ 
tidos burgueses, ape¬ 
nas o PDT, com a au¬ 
torização de Brizola, 
reafirmou no Encon¬ 
tro que Lula é o melhor nome 
para encabeçar 
esta frente. 

Nada melhor 
do que o discur¬ 
so de José Dir- 
ceu para marcar 
com clareza tan¬ 
to a definição 
pela frente ampla como tam¬ 
bém a relativa crise em que o 
PT estava no Encontro por cau¬ 
sa do impasse nos nomes. Res¬ 
pondendo nominalmente ao 
discurso que o membro da dire¬ 
ção nacional do PSTU Valério 
Arcary acabara de fazer, Dir- 
ceu dedicou quase toda a sua 
intervenção a defender a fren¬ 


te com partidos burgueses “até 
com setores do PMDB" (neste 
momento, foi vaiado por um 
expressiva parte do plenário), 
a uma misteriosa e estranha 
“procura do programa do povo 
brasileiro" e a deixar claro que 
“o PT tem candidato, é Lula, 
mas nós do PT queremos a fren¬ 
te de oposições”. 

Lula fez um curto discurso 
onde reafirmou a disposição da 
unidade das oposições, sem es¬ 
clarecer “detalhes”, como com 
que programa essa frente se apre¬ 
sentaria para governar o país. 

Mas apesar deste relativo 
impasse, não se pode perder 
de vista que praticamente todas 


as principais entidades e parti¬ 
dos que fizeram uso da palavra 
(com exceção do PSTU e do 
PCB), defenderam com fervor a 
formação desta frente com par¬ 
tidos burgueses e esta defini¬ 
ção foi mantida ao final do 
Encontro. 

O pior, e o mais irritante 
deste Encontro, é que trouxe¬ 
ram milhares de ativistas de 
todos os estados do país para 
fazerem um grande evento, 
quase sem nenhum debate, a 
favor da frente ampla e a favor 
de um programa pró-desenvol- 
vimento capitalista soberano. 
Um enorme desperdício de 
tempo, energia e dinheiro. 



Zé Dirceu defendeu a 
unidade da oposição 
fores do PMDB 



Saída pela direita 


Justiça seja feita para 
com o PCdoB # que tem todas 
as razões para considerar o 
Encontro vitorioso. Não ape¬ 
nas por ter comparecido com 
praticamente metade do 
plenário, mas porque quase 
todas as forças políticas pre¬ 
sentes reafirmaram a frente 
ampla sem definir a candi¬ 
datura de Lula, que não é a 
preferida da direção deste 
partido. Faltou apenas um 
pouco de coragem política 
para os oradores do PCdoB. 
Eles não colocaram na roda 
os nomes que acham mais 
"amplos" para assegurar 
esta unidade como Itamar 
Franco, Sepúlveda Pertence, 
entre outros. 

A propósito, o discurso 
do dirigente nacional do 


PCdoB, João Amazonas, foi 
o ponto alto deste tipo de 
atitude. Foram 20 minutos 
defendendo e repetindo que 
precisamos de uma "sólida 
unidade nacional contra o 
neoliberalismo ", sem falar 
nada de com que progra¬ 
ma, aliados, nomes e parti¬ 
dos seria construída esta 
unidade. 

Na verdade, a direção 
do PCdoB fez uma inclina¬ 
ção ainda mais à direita, 
pois apresentou no Encontro 
a formulação de "unidade 
nacional contra FHC" sem 
também esclarecer se, por 
exemplo, a recente conversa 
com o ex-presidente José 
Sarney já o gabaritou para 
estar nesta nobre unidade 
nacional. (F.S.) 


PSTU defendeu 
frente dassista 


Durante duas ocasiões o PSTU 
fez uso da palavra no Encontro. Na 
primeira, com o metalúrgico José 
Maria de Almeida, o Zé Maria, 
defendeu que o Encontro precisava 
definir orientações e uma política 
imediata diante do pacote do gover¬ 
no e das demissões, a necessidade 
de um plano de lutas que apontasse 
para a greve geral e propôs que a 
carta compromisso incluísse um 
programa de ruptura a partir do não 
pagamento da dívida externa. 

A segunda vez foi no ato final 
do Encontro quando Valério Arcary 
afirmou que o PSTU faria naquele 
Encontro “o compromisso com to¬ 
dos os presentes de estarem juntos 
na luta contra o governo, come¬ 
çando pela mobilização para 
barrar as demissões no ABC”. 

Mas deixou claro que o PSTU 


não assinava a carta compromisso 
pois esta não estava no caminho de 
um programa anticapitalista e de 
ruptura com o FMI. 

Valério fez um balanço crítico 
da direção do PT que passou o ano 
em busca de aliados burgueses. Por 
fim, reafirmou que o PSTU está nò 
campo da unidade e da frente dos 
trabalhadores, que hoje significa 
estar no campo da defesa da can¬ 
didatura Lulacom um vice indicado 
pelo MST. 

Ao final, foi lida por Vicentinho 
e aprovada por quase todas as 
forças presentes (com exceção do 
PSTU e do PCB), uma carta compro¬ 
misso que, entre outras, não toca no 
não pagamento da dívida externa 
(fala apenas em “resgate da sobera¬ 
nia nacional no enfrentamento da 
dívida externa ’?!). (F.S.) 
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MOVIMENTO 


ABC rechaça demissões 
e redução dos salários 


Fernando Silva, 

da redação 

f ram 5h30 da manhã na 
entrada principal da 
Volkswagen de São 
Bernardo do Campo, 
no último dia 11. Os 
metalúrgicos do turno 
das 6h — são por volta 
de 8 mil — iam chegando e 
ouvindo as orientações do Sindi¬ 
cato; era para entrar, bater o 
cartão, tomar o café e sair todo 
mundo da fábrica às 7hs para 
participar da assembléia no pá¬ 
tio de entrada da empresa e 
depois da passeata e do ato 
contra as demissões no Paço 
Municipal. 

A manhã do dia 11 prome¬ 
tia. Além do sindicato do ABC, às 
5h30 já estavam na porta da 
Volks dirigentes da CUT nacio¬ 
nal e estadual, diretores do sin¬ 
dicatos metalúrgicos de São José 
dos Campos, Campinas e tam¬ 
bém vários militantes do PSTU. 
A partir das 7hl5 começou a 
saída em massa dos trabalhado¬ 
res. Os metalúrgicos que iam 
chegando ao pátio informavam 
como foi lá dentro: a 
ferramentaria inteira parou; o 
cipeiro Celso Rutoulo, o Paraná, 
disse que “nós fizemos um ar¬ 
rastão na ala 13 da pintura e 
saiu todo mundo”. E assim foi 
em quase todos 
os setores. 

Às 7h30 che¬ 
gou ao pátio da 
Volks uma pas¬ 
seata dos traba¬ 
lhadores do as¬ 
seio e conserva¬ 
ção que trabalham dentro da 
Volks. Às 7h50 o pátio de entra¬ 
da já estava lotado. Quando a 
assembléia começou, já havia 
por volta de 8 a 9 mil trabalha¬ 
dores concentrados. No meio da 
assembléia havia muitas faixas 
contra as demissões e a redução 
de salários, uma delas do Ferra¬ 
menta (grupo de metalúrgicos 
cutistas do ABC de oposição a 
atual diretoria). 

O primeiro informe da as¬ 
sembléia é que outras passeatas 
estavam saindo em direção ao 
Paço. Vários helicópteros sobre¬ 
voavam a assembléia. Quando 
um dos helicópteros (o da rede 
Bandeirantes) se aproximou para 
filmar de perto a assembléia, os 
mais de 8 mil metalúrgicos vota¬ 
ram com os dois braços erguidos 
para referendar a participação na 
passeata até o Paço Municipal. 

O presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos do ABC, Luiz 
Marinho, o único a falar na as¬ 
sembléia, atacou a Força Sindi¬ 
cal pelo acordo feito com o setor 


de autopeças, rechaçou qual¬ 
quer negociação em base a pro¬ 
posta da Volks, mas pediu que a 
assembléia votasse uma autori¬ 
zação para que o sindicato e a 
comissão de fábrica construís¬ 
sem uma alternativa para nego¬ 
ciar com a Volks. Marinho disse 
que esta proposta passava pela 
discussão da mobilidade interna 
e pela ampliação do banco de 
horas. A assembléia aprovou por 
unanimidade esta autorização. 
Antes de encerrar a assembléia, 
Marinho disse que se houver 
demissões haveria greve na 
Volks e com acampamento den¬ 
tro da fábrica. 

Às 8h25 saiu a passeata. Ela 
ocupou um lado inteiro da ave¬ 
nida que vai em direção a Via 
Anchieta e ao centro de São 
Bernardo. A passeata era imen¬ 
sa, a caminhada era de uns 6 
quilômetros até o Paço e o calor 
já começava a incomodar. Mas 
havia muita firmeza dos 
metalúrgicos, que entram pelas 
ruas da região central de São 
Bernardo, e param quase todo o 
trânsito na cidade. A caminhada 
foi engrossada por outras passe¬ 
atas menores com a dos operári¬ 
os da Brastemp. 

Durante o trajeto, vários di¬ 
rigentes sindicais e partidários 
fizeram uso da palavra no prin¬ 
cipal caminhão de som. Jorginho 
e Zé Maria, am¬ 
bos da Executi¬ 
va Nacional da 
CUT, foram 
aplaudidos 
quando defen¬ 
deram a ocupa¬ 
ção da Volks e 
das fábricas que demitirem. 
Valério Arcary, pelo PSTU tam¬ 
bém defendeu a ocupação. 

Por volta das 10hl5, com 
cerca de 11 mil pessoas, a pas¬ 
seata chegou ao Paço Municipal. 
Um pouco depois chegou a pas¬ 
seata que veio da Ford com mais 
de 2 mil metalúrgicos, por últi¬ 
mo chegou a que veio da 
Mercedes Benz passando por 
Diadema e que tinha entre 4 e 5 
mil trabalhadores. Na verdade, 
as passeatas e a chegada destas 
ao centro de São Bernardo foram 
o ponto alto da manifestação do 
dia 11.0 forte calor do final da 
manhã impôs uma certa disper¬ 
são no ato final do Paço que teve 
12 mil pessoas aproximadamen¬ 
te. 

Uma coisa ficou bem clara, 
principalmente para quem este¬ 
ve no ABC no dia 11: os 
metalúrgicos do ABC estão em 
ação contra demissões e redu¬ 
ção dos salários e voltaram a 
ocupar o centro da conjuntura 
nacional nesta duríssima luta. 


Passeatas foram ponto 
ahp das manifestações 
contra as demissões 
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A palavra dos 
metalúrgicos da Volks 


"A Volks aproveitou este momento que o gover¬ 
no baixou esse pacote para acelerar a reestruturação 
que eles auerem fazer na empresa. Ela foi oportunis¬ 
ta. Além aisso, a redução de salários e benefícios não 
dá certo. Já foi provado isso na Krones, na Nordon e 
em outras fábricas que reduziram salário e jornada, 
mas fecharam ou está o para fechar. Queremos manter 
o emprego, com reduçáo da jornada, mas sem reduzir 
salários ou benefícios." 

Celso Routulo, o Paraná, membro da Cipo e funcionário da 
empresa há quatro anos. 

♦ 

"Na Alemanha, a Volks fez a reduçáo de jorna¬ 
da e salários e o quadro de funcionários foi reduzido 
do mesmo jeito. Esta medida náo resolve o problema. 
Temos que discutir medidas alternativas. Você pode 
até ter que aceitar uma flexibilização da jornada. 
Mas tem que ter claro que isso também é paliativo. 
Tenho por isso divergência com o Marinho, porque o 
banco de horas já foi feito aqui na Volks e náo deu 
certo, estamos agora com a ameaça de demissões." 

Renan Cavalcanti, membro da comissão de fábrica e funcioná¬ 
rio da empresa há 23 anos. 

♦ 

"Se eles demitirem nós vamos acampar dentro 
da fábrica. Temos que ver todas formas possíveis para 
barrar as demissões e náo vai adiantar só ter a greve, 
vai ter que ter ocupaçáo da empresa se a Volks vier 
com as demissões." 

Sebastião Gazito, membro do comissão de fábrica e funcioná¬ 
rio da empresa há 27 anos. 



ó 
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realizam assembléia na entrada da empresa 




Estender a 
luta contra as 
demissões 


A gravidade da situação 
exige a mais imediata ação 
unificada do movimento operá¬ 
rio-, popular, dos sem-terra, dos 
estudantes. 

É preciso em primeiro lugar 
que a CUT apresente urgente¬ 
mente um plano de lutas com 
atos e manifestações de solidari¬ 
edade ao ABC e também para 
estender a luta contra as demis¬ 
sões para todo o país. 

E necessário realizar já as¬ 
sembléias em todas as categorias 
para votar, em primeiro lugar, a 
solidariedade aos trabalhadores da 
Volks e para preparar a luta contra 
as demissões e contra a redução 
dos salários, principalmente nos 
setores onde a ameaça do facão já 


é presente (construção civil, 
eletroeletrônicos, etc). 

Os metalúrgicos de São José 
dos Campos e de Campinas já 
começaram a dar o exemplo e 
realizaram assembléias com este 
caráter na GM (São José) e GE/ 
Daco (Campinas). 

Também é urgente que a 
CUT dê uma orientação clara de 
ocupação de todas as empre¬ 
sas que demitirem. Atos, pas¬ 
seatas e mesmo as greves são 
importantíssimos, mas sem a ocu¬ 
pação das empresas torna-se 
quase impossível reverter de¬ 
missões anunciadas. 

A luta contra as demissões 
pode ser decidida ainda este ano 
e não há tempo a perder. 


PSTU esteve presente 


Foi marcante e merecedo¬ 
ra de destaque a participação 
do nosso partido nas manifesta¬ 
ções do dia 11 no ABC paulista. 
Desde às 5h30 da manhã os 
militantes do PSTU estavam na 
porta da Volks ajudando a con¬ 
vocar os trabalhadores. Na as¬ 
sembléia e na passeata dos 
metalúrgicos da Volks o PSTU 
estava presente com bandeiras 
e faixas. 

Em todas as passeatas que 


saíram das principais monta¬ 
doras os dirigentes sindicais e 
políticos do PSTU participa¬ 
ram ativamente e fizeram uso 
da palavra. No Paço Munici¬ 
pal, na chegada das passea¬ 
tas, o partido distribuiu 10 mil 
panfletos, vendeu dezenas de 
jornais e marcou também pre¬ 
sença com suas bandeiras e 
faixas como a que defendia 
Lula presidente com vice do 
MST. (F.S.) 


Trabalhador da Nordon dá exemplo 

Cerca de 100 trabalhadores demitidos da empresa Nordon 
(fabricante de equipamentos pesados como tanques para cerveja¬ 
rias) de Santo André estão ocupando desde o dia 2 a empresa. 
Durante o ato no Paço Municipal, o Opinião Socialista entrevis¬ 
tou Antonio Roberto da Silva, funcionário demitido da Nordon. 

Opinião Socialisfa — Quando e porque vocês ocupa¬ 
ram a Nordon? 

Antonio — No último dia 19 de novembro a Nordon 
demitiu 327 trabalhadores de uma vez só. No dia 2 de dezembro 
nós fomos receber nossos direitos recisórios. Não recebemos nada 
e na verdade o problema é que os 150 funcionários que ficaram 
não têm como produzir o necessário para pagar os direitos que a 
empresa nos deve. Nesse mesmo dia nós resolvemos ocupar. 

OS — E como está sendo a ocupação desde então? 

Antonio — Há 100 trabalhadores em revezamento. Nós 
fazemos as refeições, dormimos lá. A produção está parada. 
Deixamos apenas 18 funcionários entrarem para fazer o estrita¬ 
mente essencial. Não deixamos sair nenhum equipamento da 
fábrica. Havia um boato que os patrões queriam dilapidar o 
patrimônio e esse patrimônio é a única garantia que temos para 
receber nossos direitos caso a fábrica venha mesmo a fechar. 

OS — E qual a perspectiva desta luta? 

Antonio — Sem receber nossos direitos não vamos sair da 
empresa. Mas também estamos propondo que a empresa vire uma 
cooperativa. E uma alternativa para ela continuar funcionando e 
manter os empregos. 
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PERNAMBUCO Seminário realizado em Recife contou com 280 participantes 


Mulheres se organizam 
nas universidades 


EBSL 

R 


Elaine Vilar, 

de Recife 

ealizou-se nos dias 21 
e 22 de novembro o 
I a Seminário de Mu¬ 
lheres das Universi- 
dades Federais de 
Pernambuco, que reu¬ 
niu as estudantes, 
professoras, funcionárias e 
terceirizados das universidades 
Federal (UFPE) e Federal Rural 
(UFRPE) em torno dos temas: 
“História da luta das mulheres”, 
“Origem da opressão da mu¬ 
lher”, “Neoliberalismo e a situa¬ 
ção da mulher trabalhadora”, 
“Aborto” e “Creche”. 

O seminário foi inicialmen¬ 
te convocado pelo Sindicato dos 
Trabalhadores da Universidade 
Federal (Sintufepe), mas logo 
recebeu a adesão dos coletivos 
estudantis Revi¬ 
ravolta e Voz e 
Raça, e em segui¬ 
da da Associação 
dos Docentes da 
UFPE (Adufepe). 

Além de sig¬ 
nificar o primeiro 
momento de unificação das mu¬ 
lheres dos segmentos que com¬ 
põem as universidades, o even¬ 
to contou com a presença e a 
participação de outros sindica¬ 
tos, ONGs, dos partidos de es¬ 
querda PCdoB e PSTU (PT e PCB 
foram convidados, porém não 
enviaram representação), MST e 
CUT. 

Com 280 pessoas inscritas, 
as atividades do seminário con¬ 
seguiram incitar várias interven¬ 



ções que colocaram desde dúvi¬ 
das até contribuições sobre os 
temas, mostrando que as mulhe¬ 
res das universidades sentem a 
necessidade e estão dispostas a 
debater problemas e lutar por 
conquistas. Um dos destaques 
ficou por conta da atuação maci¬ 
ça da Secretaria de Mulheres do 
PSTU, que contribuiu ativamen¬ 
te em todas as atividades e prin¬ 
cipalmente nos momentos mais 
polêmicos, garantindo o di¬ 
recionamento político do semi¬ 
nário. 

Um dos principais objeti¬ 
vos alcançados pelo seminário 
foi a discussão sobre as situa¬ 
ções de opressão e discrimina¬ 
ção que são impostas às mulhe¬ 
res trabalhadoras, situações es¬ 
sas que encontram reforço na 
exploração de sua classe. Isso 
faz com que as lutas contra a 
opressão das 
mulheres e a 
exploração dos 
trabalhadores 
tenham em 
muitos momen¬ 
tos que cami¬ 
nhar juntas. 

Mas é preciso ir além das 
discussões. Por isso o seminário 
lançou lutas e desafios que de¬ 
vem transpor as universidades e 
se estender a toda a sociedade. 
As maiores expectativas neste 
sentido ocorreram em torno das 
propostas de organização que, 
entre outras resoluções, irão 
desenvolver campanhas por sa¬ 
lário digno e igual para trabalho 
igual entre homens e mulheres, 
redução da jornada de trabalho 


Gilberto Marques 


o reuniu ONGs, 
is, partidos, 
ades estudantis 



Cresce o organização da mulher trabalhadora 


sem redução de salário, denún¬ 
cia e punição ao assédio sexual 
e violência contra a mulher, 
contra as reformas neoliberais 
de FHC e a reforma do ensino, 
pela legalização do aborto e pelo 
desenvolvimento de um progra¬ 
ma de atendimento à saúde inte¬ 
gral da mulher. 

Este I a Seminário indicou 
diretrizes e fortaleceu ânimos 
por ter demonstrado a disposição 
e a possibilidade das mulheres 
das universidades se unirem na 
construção de lutas constantes. 
Entre os avanços, está a consoli¬ 
dação do Fórum das Mulheres das 
Universidades Federais, cujo 
principal objetivo é encaminhar 
as lutas no dia-a-dia, garantindo a 
implementação das resoluções do 
seminário e a organização do I a 
Congresso de Mulheres das Uni¬ 
versidades Federais. 


JUVENTUDE 


AMARA 


Imprensa ataca PSTU 


Reviravolta vence 
DCB da UNESP 


Cláudio Rennó, 

diretor da UEE-SP 

Depois de dois anos sem 
eleição para o Diretório Central 
do Estudantes da UNESP, OS 
estudantes conseguiram, com 
muita luta, esforço e organiza- 
ção, realizar as eleições nos 
dias 22 e 23 de outubro último. 

Concorreram duas chapas: 
Reviravolta (formada por 
militantes do PSTU e independ¬ 
entes) e Um passo à frente 
(UJS/PCdoB e Articulação]. 
Foram depositados mais de 
quatro mil votos nas urnas das 
unidades que compõem a 
UNESP, em 15 cidades do 
Estado de São Paul o. O resulta¬ 
do foi 2.192 votos para a 
Reviravolta (60%) e 1.510 
para Um passo à frente (40%). 


Regional do PSTU, 

de Macapá 

O Estado do Amapá é gover¬ 
nado por uma “frente popular" 
encabeçada pelo PSB com um 
vice que era do PT e recente- 
mente ingressou no PPS. Desde 
sua implantação no Estado, o 
PSTU mantém uma linha 
principista, denunciando esta 
frente e chamando o movimento 
sindical, popular e estudantil a 
conformar uma sólida oposição 
a este governo que em muito se 
compara ao neoliberalismo de 
FHC, em especial na truculência 
e intolerância com o movimento 
sindical. 

Com o discurso do “desen¬ 
volvimento sustentável", o go¬ 
verno do Amapá vem criando a 
ilusão de que podemos alcançar 


o pleno desenvolvimento de um 
capital humanizado e preocupa¬ 
do com uma possível degrada¬ 
ção do meio-ambiente. O fato de 
maior preocupação neste perío¬ 
do é que importante setor da 
esquerda foi ganho para este 
projeto. 

O PSTU, por possuir uma 
posição contrária a todo este 
processo, vem se construindo 
dia a dia como uma alternativa 
pela esquerda, criando uma cara 
de partido arraigado às lutas da 
juventude e da classe trabalha¬ 
dora. 

Recentemente tivemos um 
ato de protesto na capital do 
Estado, Macapá, que reuniu em 
torno de mil manifestantes, em 
decorrência da vinda de FHC. 
O partido esteve presente na 
mobilização, ocupando espa¬ 


ço de destaque com bandeiras 
e faixas denunciando o 
pacotão, as reformas e exigin¬ 
do “Lula presidente com um 
vice do MST", além de denun¬ 
ciar uma possível manobra da 
esquerda local de conformar 
um chapâo com setores do 
PMDB e PDT. 

A reação foi imediata nos 
meios de comunicação de al¬ 
guns estados (como no jornal O 
Estado de S. Paulo). Foram 
publicadas notícias de uma 
“união" entre o PSTU e, pas¬ 
mem, o PFL no Estado. Isto é 
apenas uma mostra do que virá 
pela frente. O PSTU não se 
rebaixará a tal debate e seguirá 
denunciando esta situação com 
a convicção de estarmos cons¬ 
truindo uma alternativa de clas¬ 
se no Amapá. 


Organizar e 
mobilizar 

Esta foi mais uma grande 
vitória da Reviravolta em uma 
das maiores e mais importantes 
universidades do país. Mas, 
como diz Paulo Domingues, da 
Reviravolta: "A luta está 
apenas começando. Agora 
vamos nos organizar e mobili¬ 
zar para defender a universi¬ 
dade pública, gratuita e de 
qualidade para todos." 

Em novembro deste ano 
também ocorreu a eleição para 
a diretoria do DCE da Federal 
de São Carlos, interior de São 
Paulo, onde a chapa formada 
por integrantes da Reviravolta 
também foi vitoriosa, com 70% 
dos votos. 
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POLÊMICA Câmara setorial já foi adotada no ABC e não deu resultado 


Banco de horas não 
garante emprego 



João Ricardo, 

da redação 

pesar do acordo que 
hoje temos com a di¬ 
reção do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC 
contra a proposta de 
redução da jornada 
com redução de salá¬ 
rios e de estarmos juntos na luta 
contra a política da Volks, exis¬ 
te entre nós uma polêmica: qual 
é a saída contra o desemprego? 

Em artigo publicado no jor¬ 
nal Folha de S.Paulo (9/12/97), 
Luiz Marinho, presidente do Sin¬ 
dicato, argumenta que a solução 
para evitar as demissões na Volks 
seria aumentar o banco de ho¬ 
ras: os trabalhadores teriam uma 
jornada de 32 horas semanais 
agora e de 48 horas quando a 
produção voltasse ao normal. 

Poderíamos seguir discutin¬ 
do se o banco de horas é ou não 
solução para resolver o proble¬ 
ma do emprego. Já fizemos 
este debate no Congresso dos 
Metalúrgicos do ABC e nos pa¬ 
rece que a polêmica está sendo 
resolvida pela realidade: caso 
os companheiros da diretoria 
do sindicato estivessem corre¬ 
tos, não estaríamos lutando ago¬ 
ra contra a re¬ 
dução nos salá¬ 
rios. 

Mas a qua¬ 
lidade da dis¬ 
cussão é outra. 

A diferença en¬ 
tre ser obrigado a assinar um 
mal acordo e a procurar uma 
parceria com os patrões está, 
neste caso, naquilo que se fala. 
Ou seja, qual a estratégia que 
cada um propõe. Mesmo que 
sejamos obrigados a aceitar o 
banco de horas não podemos 
afirmar que ele é uma vitória. 


Pelo contrário, ele 
prepara novas de¬ 
missões. 

Temos um único 
acordo com o artigo 
de Luiz Marinho, 
quando ele afirma 
que a solução para a 
questão do desem¬ 
prego não está so¬ 
mente no interior da 
cerca da Volks. Mas 
nosso acordo termi¬ 
na no diagnóstico, 
pois o remédio que 
propõe o companhei¬ 
ro é a reedição da 
câmara setorial, afir¬ 
mando que “todo 
mundo perde um 
pouco" . Vejamos as 
propostas que o diri¬ 
gente metalúrgico 
faz em relação a nova 
versão de câmara 
setorial: 

“1)0 governo se 
comprometeria a rever as 
alíquotas de 1PI sobre veículos; 
abertura de uma linha de crédito 
com juros mais baixos para in¬ 
centivar as exportações de ve¬ 
ículos; 

2) As montadoras se com¬ 
prometeriam a reduzir os pre¬ 
ços dos veículos 
e suas margens 
de lucro; 

3) “Os traba¬ 
lhadores se com¬ 
prometeriam a 
flexibilizar a jor¬ 
nada em toda a cadeia produtiva 
... iniciando imediatamente tam¬ 
bém, por setor e por empresas, 
processos de discussão de solu¬ 
ções para o rebaixamento dos 
custos de produção em seu 
todo”. 

A direção do sindicato se¬ 
gue a mesma lógica do acordo 


das câmaras setoriais de 1992. 
O resultado concreto é que o 
emprego caiu de 117 mil traba¬ 
lhadores em 1990 para 103 mil 
em 1995. No mesmo período a 
produção de veículos duplicou 
e o emprego diminuiu em 9%. 
Mas a produção física aumen¬ 
tou em 79% e a produtividade 
por empregado aumentou em 
96%. As empresas nunca lucra¬ 
ram tanto em toda a sua his¬ 
tória. 

A câmara setorial também 
não é uma solução para garantir 
o emprego, pois a busca de 
produtividade pelas empresas 
tende a gerar mais desemprego 
e o presidente do sindicato 
metalúrgico propõe que os tra¬ 
balhadores ajudem a “rebaixar 
os custos de produção". 

Aqui se concretiza nossa 
diferença. A solução contra o 


desemprego para o ABC e para 
o resto do país não é a parceria 
com os patrões, não é ajudando 
as empresas a terem mais lu¬ 
cros, não é oferecendo alterna¬ 
tivas dentro da reestruturação 
produtiva. Não existe uma solu¬ 
ção em que todos percam um 
pouco, ou perdem os patrões ou 
perdemos nós. 

A chave para a luta contra o 
desemprego é um programa 
correto e a inversão da relação 
de forças, ou seja, é necessário 
retomar a ofensiva do movi¬ 
mento operário capaz encurra¬ 
lar a patronal e o governo. Esta 
luta em curso não é uma luta só 
do ABC. A CUT deve cumprir o 
seu papel, tomar esta luta como 
uma briga de toda a classe tra¬ 
balhadora contra os patrões e o 
governo: em vez de conciliação 
de classes, luta de classes. 





J VovaJedfçõo de câmara 
propõe reduzir 
s da produção 


ttjrWÊ* 

os cur 


O salário já foi reduzido 


O IBGE divulgou no último 
dia 11 um estudo sobre a parti¬ 
cipação dos salários e dos lu¬ 
cros no Produto interno Bruto 
brasileiro. Os dados demons¬ 
tram uma queda nos salários e 
um aumento dos lucros das 
empresas: de 1990 até 1996 os 
lucros das empresas subiram sua 
participação no PIB de 33% para 
45%, enquanto os salários caí¬ 
ram de 45% para 38%. 

Esses dados comparados 
com a produtividade das em¬ 
presas (crescimento de 5,18% 
em 1996), demonstram a falá¬ 
cia do argumento de reduzir 
salários. Os últimos planos eco¬ 


nômicos (com destaque para o 
Real), aumentaram o lucro das 
empresas enquanto arrochou o 
salário dos trabalhadores e o 
desemprego continuou crescen¬ 
do em função do aumento da 
produtividade. 

A política da Força Sindi¬ 
cal, porta voz da FIESP e da 
Volkswagen, não resiste à míni¬ 
ma análise pois, como demons¬ 
tra os dados acima, os nossos 
salários foram reduzidos, e o 
desemprego aumentou. Aliás, 
o acordo da Força não durou 
sequer uma semana, pois as 
empresas de São Paulo seguem 
demitindo. (J.R.) 




Propostas do PSTU 
contra o desemprego 


Redução da jornada, sem redução dos 
salários; 

Estabilidade no emprego; 

Abertura dos livros e da contabilidade 
das empresas; 

Proibição de toda remessa de lucros 
para o exterior; 

Estatização, sem indenização, das 
empresas falidas. 
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ECONOMIA Dívidas de curto prazo da 2 g economia asiática são de US$ 100 bilhões 


"Socorro" do 
evitar quebra 


FMI tenta 
da Coréia 


João Ricardo, 

da redação 

recente “socorro” de 
US$ 57 bilhões do FMI 
à Coréia do Sul, reve¬ 
lou-se insuficiente di¬ 
ante do anúncio da 
dívida de curto prazo 
deste país: US$ 100 
bilhões. Estes números charrtam a 
atenção pois revelam a propor¬ 
ção da crise capitalista no sudeste 
asiático. Mas economistas 
neoliberais como o Sr. Roberto 
Campos, afirmam que “o que hou¬ 
vefoi, antes de mais de mais nada , 
uma crise bancária causada por 
sérios erros econômicos”. (Folha 
de S.Paulo em 7/12/97). O mole¬ 
que de recado do imperialismo 
desta vez está 
sendo mais rea¬ 
lista que o rei. 

Campos, 
assim como 
grande parte da 
imprensa bur¬ 
guesa, tenta re¬ 
duzir a crise a 
“problemas no sistema financei¬ 
ro” dizendo que estes “erros” não 
atingirão o conjunto da economia 
mundial, e talvez nem o sistema 
produtivo do sudeste asiático. 

Karl Marx, já no século 19, 
definia o papel do crédito na 
economia capitalista da seguinte 
forma: “a dupla característica ine¬ 
rente ao sistema de crédito: de um 
lado desenvolve as molas que im¬ 
pulsionam a produção capitalis¬ 
ta, o enriquecimento mediante a 
exploração do trabalho alheio, até 
convertê-los no mais puro e gi¬ 
gantesco sistema do jogo e espe¬ 
culação”. (O Capital Volume III 
página. 419, Ed Fondo Cultura 
Economica México). 

O credito é a mola propulso¬ 
ra do sistema e, apesar da espe¬ 
culação, guarda relação com a 
produção de mercadorias, ou seja, 
com a produção de valor. Portan¬ 
to, a crise do sudeste asiático e do 
Japão não é apenas uma crise do 
sistema de crédito, é uma crise do 
sistema que pode tomar propor¬ 
ções gigantescas se atingir a eco¬ 
nomia dos Estados Unidos. 

' O sistema de crédito entra 
em crise porque a produção de 
mercadorias já não é realizada 
com o mesmo valor de antes. 
Segundo o Financial Times : 
"cada novo colapso de uma 
empresa na Coréia corrói as fi¬ 
nanças decrescentes dos ban¬ 
cos”. Desde o início da crise, o 
anúncio de falências e 
concordatas na Coréia do Sul já 
virou rotina: a montadora KIA 
pediu falência; a Hanbo do setor 
siderúrgico pediu concordata; o 
mais importante estaleiro do país 
foi a falência. 


Mas o que tira o sono dos 
capitalistas é a situação das 
montadoras do Japão: a venda de 
automóveis japoneses na Tailândia 
caiu 75% em setembro; a 
Mitsubishi prevê uma perda de 
US$ 311 milhões em vez de lucro. 
As vendas de carros da Toyota nos 
Estados Unidos tiveram uma que¬ 
da de 10%. 

Na medida em que o valor 
das mercadorias sofreu uma de¬ 
flação no mercado mundial, as 
empresas não podem arcar seus 
compromissos com os bancos, 
gerando uma crise generalizada 
do sistema. Aparece, portanto, o 
capital fictício dos bancos, que 
realizam seus lucros com a mera 
especulação. Este processo se 
potencializa porque as garanti¬ 
as dos empréstimos foram os 
imóveis que es¬ 
tão artificialmen¬ 
te valorizados. 
Para se ter uma 
idéia, em 1992 
todo território do 
Japão valia qua¬ 
tro vezes o ter¬ 
ritório norte-americano. 

Após a segunda guerra, os 
Estados Unidos criaram o “Plano 
Marshall” (uma linha de crédito 
para reconstruir a Europa arrasada 
pela guerra). Em valores atuais o 
empréstimo coreano, tomado do 
FMI representa mais do que foi 
então destinado a Europa. Isso se 
explica por dois fatores centrais: 
pela quantidade de capital fictício 
(ou como se fala no jargão da 
economia burguesa, pelos crédi¬ 
tos podres), e pela importância da 
economia da Coréia do Sul. 

Os interesses do capital ja¬ 
ponês e do ocidente na Coréia do 
Sul valem a máxima “grande de¬ 
mais para quebrar”. Os bancos 
japoneses tem US$ 200 bilhões no 
sudeste asiático e grande parte na 
Coréia do Sul; o comércio do 
Japão com os “tigres” está na 
ordem de US$ 242 bilhões; isto 
sem falar nos interesses das 
muhinacionais norte-americanas 
e européias. 

A economia japonesa já se 
encontra em recessão, com cres¬ 
cimento negativo durante dois 
trimestres consecutivos. As dívi¬ 
das de curto prazo na Coréia do 
Sul representam 200% de suas 
reservas, sem “ajuda” haveria um 
calote em cadeia. 

• Por isso, o que faz o FMI é 
salvar o lucro dos bancos do 
Japão e das companhias mul¬ 
tinacionais. No final, a globa¬ 
lização confirma Marx: "O cré¬ 
dito acelera o desenvolvimento 
material das forças produtivas e 
a instauração do mercado 
mundial...acelera ao mesmo 
tempo as explosões violentas 
destas contradições ”. 




ias de grandes 
as na Coréia 
rnou rotina 



"As árvores não 
crescem até o céu" 


Os bancos em todo o 
mundo dominam a econo¬ 
mia, centralizam o crédito 
que movimenta o sistema. 
Mas grande parte deste "ca¬ 
pital" movimentado pelos 
bancos é fictício, ou seja, não 
existe. Vejamos como funci¬ 
ona: 8 pega mil reais em¬ 
prestado de A com uma taxa 
de juros de 5%; 8 empresta 
os mesmos mil reais a C; C 
empresta estes mesmos mil 
reais a D. Ao final teríamos 
uma contabilidade de três 
mil, mas o capital real é de 
mil reais que gerou dois mil 
fictícios. 

Este processo é realiza¬ 
do todos os dias milhões de 
vezes, com os mais variados 
tipos de papéis, ações, títu¬ 
los da dívida pública, mer¬ 
cado futuro etc. 

Os bancos retiram ren¬ 
da — juros — de um dinheiro 
que na verdade não existe. 
Mas a geração de mais di¬ 
nheiro, em forma de juros, 
não surge de um passe de 


mágica. Os bancos se apro¬ 
priam de uma parte da mais- 
valia gerada pela explora¬ 
ção dos trabalhadores, que 
é paga a eles, pelo retorno 
do empréstimo em forma de 
juros. Recentemente um ban¬ 
queiro declarou que o preço 
das ações nos Estados Uni¬ 
dos quadruplicaram enquan¬ 
to os dividendos, os lucros 
das ações, nada represen¬ 
tam em relação a este au¬ 
mento dos preços. 

Apesar de que o proces¬ 
so especulativo guarda uma 
certa independência em re¬ 
lação a produção de valor, 
quando a saúde das empre¬ 
sas fica questionada esta 
valorização artificial des¬ 
monta como um castelo de 
cartas. Este processo de es¬ 
peculação no mundo movi¬ 
menta hoje cerca de US$ 1,5 
trilhões. Mas, como afirmou 
em meio a esta crise um ban¬ 
queiro brasileiro: "as árvo¬ 
res não crescem até o céu”. 
(J.R.) 
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Mf/O AMBIENTE Países imperialistas vetam controle de poluentes 


Conferência decide... 
por outra conferência 


Expedito Correia, 

de São Paulo 


urante dez dias este¬ 
ve reunida em Kyoto 
no Japão a Conven¬ 
ção das Nações Uni¬ 
das sobre Mudança 
Climática, com a pre¬ 
sença de 160 países e 
chegando a resultados insignifi¬ 
cantes. De fato constatou-se que 
quase nada foi mudado nas eco¬ 
nomias dos países desenvolvi¬ 
dos no tocante à descarga de 
poluentes na atmosfera desde a 
assinatura da Convenção do Cli¬ 
ma na ECO-92. Naquele encon¬ 
tro foi rejeitado o corte obrigató¬ 
rio na emissão de poluentes e 
apenas sugerido às nações que 
reduzissem as emissões; um con¬ 
trole mais rígido começaria ape¬ 
nas no ano 2000. 

Mas, passados seis anos, 
nada aconteceu, ou melhor, a 
qualidade do ar continuou pio¬ 
rando. Em Kyoto, as nações do 
primeiro mundo, que geram 
energia principalmente a partir 
da queima de petróleo ou carvão 
e são responsáveis por 2/3 das 
emissões de poluentes do mun¬ 
do, jogaram para 2008 o início 
do controle mais rígido sobre a 
qualidade do ar auto-impondo- 
se um modesto corte de 6% so¬ 
bre os níveis de emissão de 1990 
e mesmo assim com metas dife¬ 
renciadas para cada país. Diga- 
se de passagem, essa decisão 
representou pequeno recuo por 
parte dos americanos que che¬ 
garam à convenção propondo 
prazos maiores e metas menores 
dé redução de emissão de gases. 

A grana faz o mundo girar — 
diz a música, e o capitalismo não 
hesita em levar de roldão a na¬ 
tureza e conseqüentemente a 
qualidade de vida das popula¬ 
ções quando se trata de lucrar. 
Os Estados Unidos, a maior eco¬ 


nomia do planeta, vitrine do 
capitalismo, dentro desse espí¬ 
rito entendem que redução de 
emissão com a atual tecnologia 
significa redução no PIB e disso 
os americanos não querem nem 
ouvir falar. Descaradamente a 
delegação americana tentou di¬ 
vidir responsabilidades esten¬ 
dendo a disciplina das reduções 
de emissão também para os pa¬ 
íses do terceiro mundo, com o 
óbvio objetivo de controlar ain¬ 
da mais as frágeis economias dos 
países em desenvolvimento. 

No entanto, o fato é que não 
há inocentes nessa história. Se 
no Terceiro Mundo emprega-se 
mais outras fontes de energia 
consideradas não-poluentes (so¬ 
lar, hídrica), não é menos verda¬ 
de que os ataques à natureza 
seguem a mesma lógica 
predadora dos professores do 
G-7. O uso da energia nuclear 
por países como China e índia 
revive o fantasma do envenena¬ 
mento radiativo de arquipélagos 
inteiros no Oceano Pacífico, onde 
França e Estados Unidos cansa¬ 
ram de realizar testes nucleares; 
e aumenta a produção do lixo 
radiativo que ninguém sabe 
como dar fim. 

No Brasil, lêem-se diaria¬ 
mente notícias de envenenamen¬ 
to químico na indústria. Há dias 
é noticiada a contaminação de 
parte da população de Rio Bran¬ 
co, no Acre pelo mercúrio, mui¬ 
to usado pelas companhias 
mineradoras. Estima-se que o 
desmate na Amazônia tenha cres¬ 
cido 25% só este ano (O Estado 
de S.Paulo, 11/12/97) 

A lógica do capitalismo pa¬ 
trocina as agressões ao meio 
ambiente. Por esse motivo a 
Convenção em Kyoto só podia 
dar no que deu: marcou outra 
reunião para o ano que vem em 
Buenos Aires onde tudo será 
novamente discutido e pouco ou 
nada alterado. 





A terra está esquentando 


Ao contrário do senso co¬ 
mum, o tal "efeito estufa" não é 
um produto recente do aumen¬ 
to da poluição nem é necessa¬ 
riamente maligno. Pelo contrá¬ 
rio, sem ele não existiria a soci¬ 
edade que conhecemos... 

Em 1827 surgiu primeira 
vez a idéia de que a atmosfera 
terrestre se comportava como 
uma estufa de plantas. O autor 
dessa comparação, o francês 
Jean-Baptiste Fourier, baseou- 
se no fato de que os gases na 
atmosfera, principalmente o 
C02 que existe em maior quan¬ 
tidade, são responsáveis pela 
retenção de parte da radiação 
solar refletida pelo solo impe¬ 
dindo seu retorno ao espaço. 
Esse fenômeno natural propi¬ 
cia a difusão do calor na at¬ 
mosfera e influi decisivamente 
nas características climáticas do 
globo. Estudos recentes dão 
conta de que o planeta seria 
33° C mais frio se não houvesse 
a retenção de calor pela bolha 
gasosa que envolve o planeta. 
A maioria das espécies que co¬ 
nhecemos não sobreviveria a 
uma temperatura tão baixa e 
nossa própria vida e organiza¬ 
ção social seriam totalmente 
diversas se não houvesse a "es¬ 
tufa de plantas" 

No entanto, desde a épo¬ 
ca da Revolução Industrial e 
mais tarde com o advento do 
motor a explosão, o que era 


um fenômeno natural e apre¬ 
ciável, transformou-se numa 
preocupação a princípio cien¬ 
tífica e, em nossos dias, em um 
risco real ò própria existência 
humana. Se por volta de 1750, 
a concentração de C02 na at¬ 
mosfera era de cerca de 280 
partes por milhão (ppm), hoje 
está próxima de 360 ppm. Se 
nada for feito, em menos de 
um século teremos dobrado as 
emissões do início da industri¬ 
alização. 

A descarga de gases polu¬ 
entes na atmosfera resultantes 
da queima descontrolada dos 
chamados "combustíveis fós¬ 
seis" (petróleo, carvão e seus 
derivados) cria uma concen¬ 
tração de gases formando um 
escudo que impede a saída do 
calor elevando em conseqü- 
ência a temperatura do ar e da 
terra. A aceleração do efeito 
estufa natural provoca dese¬ 
quilíbrios sobre o clima, a saú¬ 
de, a agricultura, etc. Com au¬ 
mento da temperatura provo¬ 
ca a expansão do volume de 
água dos oceanos elevando 
seu nível. Especialistas em saú¬ 
de pública estão preocupados 
que o aumento da temperatu¬ 
ra facilite a ocorrência de in¬ 
fecções e doenças provocadas 
por insetos. Os casos de malá¬ 
ria, por exemplo, poderiam 
elevar-se a dezenas de mi- 
hões. (E.C.) 
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1998 já (ornecou 


Este é o último jornal 
Opinião Socialista do ano 
de 1997. A próxima ediçào do 
jornal sairá no final de janeiro. 
Normalmente dedicaríamos 
boa parte do último jornal do 
ano para realizar um balanço 
dos acontecimentos e os desa¬ 
fios para 1998. 

Mas 98 já começou. O 
pacotào do governo e a ofen¬ 
siva patronal para impor um 
brutal número de demissões já 
ao final deste ano, reacen¬ 
deram a luta de classes colo¬ 
cando os metalúrgicos do ABC 
no centro de uma mobilização 
que deverá ter consequências 
para 1998. Se passarem as 
demissões, as portas estarão 
abertas para o governo e os 
capitalistas avançarem nas suas 
reformas, entre elas a 
flexibilização da legislação 
trabalhista. Por isso, a luta 
para barrar as demissões está 
no centro da conjuntura nas 
vésperas das festas de fim de 
ano. 

Mas 1997 trouxe grandes 
fatos e novidades. A crise das 
bolsas de valores — que nada 
mais é do que a expressão de 
uma grave crise mundial da 
economia capitalista — está 
pulverizando alguns mitos (e 
algumas grandes bobagens): o 
da superioridade do capitalis¬ 
mo com a sua economia 
globalizada, o da nova fase de 



prosperidade com os 
avanços tecnoló¬ 
gicos, o da invencibi¬ 
lidade do modelo 
neoliberal, etc, etc. 

Além disso, hou¬ 
ve importantes gre¬ 
ves e mobilizações 
na Europa, América 
Latina, na Ásia e até 
na América do Nor 
te. Partidos neolibe- 
rais sofreram derro¬ 
tas esmagadoras em 
eleições européias. 

1998 começa 1 

sob o signo da crise 
da economia capita¬ 
lista e do modelo 
neoliberal, e do 
crescimento da 
sistência dos tra 
lhadores. Mas exa¬ 
tamente por isso, os 
ataques serão ainda 
mais violentos. O re¬ 
cente pacotào FHC/FMI e a ten¬ 
tativa de demissões em massa 
não deixam dúvidas a esse res¬ 
peito. 

Desde já o PSTU está empe¬ 
nhando todos os seus esforços 
militantes na luta contra as de¬ 
missões. Desde já o PSTU reafir¬ 
ma que está na ordem do dia a 
construção da resistência 
unificada que aponte para uma 
greve geral em 1998 contra o 
governo. 

O PSTU reafirma que conti¬ 
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nuará a lutar pela construção de 
uma frente dos trabalhadores, 
capaz de unir os trabalhadores e 
pobres da cidade e do campo 
para derrotar o governo nas suas 
ações. 

Mas também lutaremos para 
que uma frente deste caráter se 
apresente nas eleições de 1998 
quando milhões e milhões de 
trabalhadores vão querer tam¬ 
bém nas urnas dar o troco no 
governo. Por isso, o PSTU con¬ 
tinua lutando para que o PT e o 


PCdoB rompam com a políti¬ 
ca de frente ampla com se¬ 
tores da burguesia, continua 
lutando pela candidatura de 
Lula com um vice do MST e 
com um programa anticapi- 
talista. 

1998 já começou e o nos¬ 
so partido refaz aqui o seu 
compromisso de estar em to¬ 
das lutas da nossa classe bata¬ 
lhando pela construção de uma 
alternativa socialista e revo¬ 
lucionária. 


ASSINE O OPINIÃO SOCIALISTA 
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Nome completo 


Endereço 

Cidade 

Estado 

CEP 

Telefone 

24 EXEMPLARES 

48 EXEMPLARES 

] 1 parcela de R$ 25,00 

|~~| 1 parcela de R$ 50,00 

PI 2 parcelas de R$ 12,50 

PI 2 parcelas de R$ 25,00 

3 parcelas de R$ 8,40 

] 3 parcelas de R$ 16,70 

| | Solidária RS ‘ 

V 

P| Solidária R$ 


Contribua com o PSTU 

Não deixe de contribuir com a nova campanha financeira do 
PSTU. Quando você amigo e simpatizante do nosso partido, for 
procurado por um militante do PSTU, dê a sua colaboração para 
continuarmos a luta pela construção de um grande partido 
socialista e revolucionário. Com a sua contribuição poderemos 
manter nossas sedes, nosso jornal, nossos materiais políticos e 
a luta pelas nossas idéias. 

Congresso do partido 

O PSTU acabou cie realizar o seu 1 9 Congresso Nacional e 
na próxima ediçào do Opinião Socialista estaremos dedicando 
parte do jornal para divulgar as principais resoluções políticas 
e debates realizados no Congresso. 


Envie cheque nominal ao PSTU no valor da sua assinatura total ou parce¬ 
lada nara a Rua Jorge Tibiriçá, 238 - Saúde - São Paulo - CEP 04126-nnn 


PSTU 

jornal Quinzenal 


Endereço: 

Rua Jorge Tibiriçá, 238 
Saúde - São Paulo 
CEP 04126-000 


PORTE PAGO 
DR/SP 

PRT/SP 7168/92 
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